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Introdução 
 
O aborto clandestino associado à precárias condições é 
uma das principais causas de mortalidade materna no 
país, ainda que a prática seja admitida legalmente nos 
casos de estupro, anencefalia ou para salvaguardar a 
vida da gestante. São ao todo 250 mil internações/ano no 
Sistema Único de Saúde (SUS) consequentes de abortos 
inseguros com intercorrências, constituindo a quinta 
maior causa de morte materna no país.  
Aos aspectos legais e à decisão da própria gestante, 
somam-se questões de cunho familiar, religioso e, ainda, 
o posicionamento do profissional médico que exerce o 
direito de executar ou não o procedimento do aborto. 
Contudo, muitos médicos não possuem informações e 
preparo suficientes para lidar de forma adequada com a 
situação, justificando, assim, a inserção do tema nos 
cursos médicos.  
O presente trabalho objetivou realizar um levantamento 
de informações sobre o aborto, levando-se em conta 
aspectos jurídicos, econômicos, sociológicos e médicos, 
com foco na análise e discussão da temática em cursos 
médicos. 
 

Resultados e Discussão 
 
Por se tratar de algo evitável e passível de prevenção em 
aproximadamente 90% dos casos, a mortalidade 
materna é considerada atualmente como uma das mais 
graves violações aos direitos das mulheres. Apesar da 
legislação restritiva e criminalizante e das punições 
previstas no Código Penal, o número de abortos 
realizados ainda é expressivo, e os que são realizados 
em clínicas clandestinas resultam em altas taxas de 
morbidade e mortalidade materna, bem como geram 
altos custos ao Estado. Há uma visível falha nos serviços 
de saúde, com a consequente acentuação no problema 
da mortalidade materna, já que sua prevenção depende 
da existência de serviços médicos estruturados nos 
diversos níveis de assistência, que garantam o 
atendimento às mulheres, o acesso ao aborto seguro e 
ao seu tratamento em caso de complicações, ao 
planejamento familiar, a atenção pré-natal e a 
capacitação dos profissionais. 
Além da falta de informação e de integração na rede de 
atendimento, a mulher que procura o aborto legal ainda 
esbarra em um complexo conceito médico: a objeção da 
consciência. Esses fatores justificam a necessidade de 
abordar o tema nos cursos de graduação de medicina, 
assim como de outros profissionais da área da saúde, de 
maneira absolutamente completa, incluindo aspectos 

técnicos, emocionais, sociais e legais ligados à 
interrupção da gestação, para evitar situações que não 
são compatíveis com o espaço público, seja por ideais 
religiosos ou morais, ou pelo simples desconhecimento 
jurídico acerca do assunto, como a recusa na internação 
até a omissão de socorro. 
Foi realizada pesquisa unicamente bibliográfica, por meio 
de método indutivo e de análise qualitativa dos dados 
colhidos.  
 

Conclusões 
 
Em razão do número expressivo de abortos realizados, é 
necessária a plena capacitação dos profissionais dos 
serviços de saúde para atender esses casos. Se o 
profissional, por convicções pessoais, decidir não realizar 
o atendimento, ele deve estar preparado para 
encaminhar a paciente a um serviço de saúde em 
condição adequada prevista pela lei, preservando 
sempre o respeito àquela mulher. Assim, a orientação do 
profissional médico deve acontecer o mais precocemente 
possível, para garantir que esta parcela da população 
seja assistida de forma adequada. 
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